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    Itatiba, 19 de setembro de 2017.

   MENSAGEM  Nº 39/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com a presente Mensagem encaminho a V. Exa., para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Altera, acresce e revoga dispositivos a Lei Municipal n° 4.618, de 20 de dezembro de 2013, que 'Trata do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e dá outras providências”.
A Propositura em apreço objetiva obter autorização legislativa para alterar, acrescer e revogar dispositivos da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, objetivando-a adequá-la a legislação federal atinente à matéria, qual seja, Lei Complementar nº 116 de 31 de julho de 2003, que “Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza”, alterada pela Lei Complementar nº 157, de 29 de dezembro de 2016.
Em síntese, as alterações que se pretendem introduzir na legislação municipal terão o condão de efetuar as atualizações necessárias quanto à redação da tipificação de multas, dispositivos que tratam da tributação dos tabeliães e cartorários, prestação de serviços de administradoras de cartão de crédito e débito, dentre outras que foram identificadas pelos departamentos técnicos da municipalidade.

Sendo assim, encaminho o presente Projeto de Lei para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência.
Renovo, ao término, os meus protestos de estima e consideração.

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA




                       Prefeito do Município de Itatiba
Ao Exmo. Sr. 
FLÁVIO ADRIANO MONTE
PROJETO DE LEI Nº 83/2017_

“Altera, acresce e revoga dispositivos a Lei Municipal n° 4.618, de 20 de dezembro de 2013, que 'Trata do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e dá outras providências'”.
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Os itens 1.03, 1.04, 1.09, 6.06, 7.16, 11.02, 13.05, 14.05, 14.14, 16.01, 16.02, 17.25, 25.02 e 25.05, do artigo 1º da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:
	Código
	Descrição
	Alíquota sobre o Preço do Serviço (%)
	Valor Fixo Anual

R$

	1.03
	Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres. 
	2
	350

	1.04
	Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e congêneres. 
	2
	350

	1.09
	Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei n
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 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS). 
	5
	-

	6.06
	Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. 
	5
	-

	7.16
	Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios. 
	2
	160

	11.02
	Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes. 
	2
	160

	13.05
	Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS. 
	2
	200

	14.05
	Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer. 
	2
	200

	14.14
	Guincho intramunicipal, guindaste e içamento. 
	5
	-

	16.01
	Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros. 
	2
	160

	16.02
	Outros serviços de transporte de natureza municipal. 
	5
	-

	17.25
	Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita). 
	5
	-

	25.02
	Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 
	2
	

	25.05
	Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. 
	5
	-


Art. 2º. O artigo 4º, caput, e incisos X, XIV, XVII, da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passam a vigorar com as seguintes redações, e com os incisos XXI, XXII e XXIII, e os parágrafos 3º, 4º e 5º:
“Art. 4º. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXIII, quando o imposto será devido no local

(…)

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista do artigo 1º;

(…)

XIV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do artigo 1º;

(…)

XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16 da lista do artigo 1º;

(…)

XXI - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09 da lista do artigo 1º; 

XXII - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01, da lista do artigo 1º; 

XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09 da lista do artigo 1º.

(...)

§ 3º. Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no parágrafo único, ambos do art. 8º-A desta Lei, o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.
§ 4º - No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este. 
§ 5º - No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço.”
Art. 3º. A Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com um artigo 8º-A, com redação conforme segue:
“Art. 8º-A. A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 2% (dois por cento).
Parágrafo único. O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista do artigo 1º, desta Lei.”
Art. 4º. O inciso I, do parágrafo 7º, do artigo 9º da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com a seguinte redação:
“Art. 9º (…)
§ 7º. (...)
I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços, efetivamente incorporados à obra, em cujo documento fiscal, nos termos do regulamento, conste a indicação expressa e cumulativa das seguintes informações:
a) a obra a que se destina;
b) o endereço específico e completo da obra.”
Art. 5º. A Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com um artigo 9º-A, com a redação conforme segue:
“Art. 9º-A. Para efeito do disposto no artigo 9º, § 7º, incisos I, II, III e IV, desta Lei, quando os referidos serviços forem executados, comprovadamente, por meio de empreitada global, em que os materiais fornecidos pelo prestador dos serviços sejam efetivamente incorporados à obra executada, desde que cumpridas as obrigações acessórias previstas em regulamento, considera-se o seguinte: 
I - será admitida a dedução presumida de materiais de até 50% (cinquenta por cento) da receita bruta de cada nota fiscal de serviços, sendo dispensada a comprovação do valor abatido; 
II - abater mensalmente o montante de materiais efetivamente utilizados na obra mediante comprovação; 
§ 1º. Somente poderá optar pelo regime de dedução presumida o prestador do serviço que fornecer a totalidade dos materiais, devidamente comprovada por contrato escrito.
§ 2º. O prestador do serviço deverá, no momento da emissão do primeiro documento fiscal relativo ao serviço contratado, optar entre apurar a base de cálculo pela dedução presumida ou pela dedução dos valores efetivamente gastos com materiais, conforme regulamento.
§ 3º. Consumada a opção pelo regime de dedução presumida, o prestador dos serviços não mais poderá modificá-la até a conclusão integral de seu contrato, independentemente do montante dos materiais aplicados.
§ 4º. No caso da opção pela dedução presumida, deverá ser anotada no corpo de todos os documentos fiscais relativos à execução do contrato, sem prejuízo das demais obrigações acessórias, a seguinte frase: "EMPRESA OPTANTE PELA DEDUÇÃO PRESUMIDA NOS TERMOS DA LEI 4.618/2013 DO MUNICÍPIO DE ITATIBA/SP".
§ 5º. A ausência da opção prevista no § 2º, bem como a não observância do disposto no § 1º, ambos deste artigo, sujeitará o contribuinte ou responsável ao recolhimento do imposto com base na totalidade da receita bruta.
§ 6º. O disposto neste artigo não impede que os valores declarados nos documentos fiscais pelo contribuinte sejam revistos pela autoridade fiscal tributária, a qualquer tempo, quando houver suspeita de que:

I -  não reflete o preço real do serviço;
II - não reflete a quantidade dos materiais deduzidos da base de cálculo;
III - o contribuinte se utilizou de informação ou declaração falsa.
§ 7º. Constatada quaisquer das hipóteses do parágrafo anterior, o imposto devido será exigido integralmente, juntamente com os acréscimos legais e penalidades aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade do respectivo tomador de serviços, nos casos cabíveis.”
Art. 6º. O 10 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com um parágrafo 2º-A, com incisos X, XI, XII, XIII e XIV referentes ao parágrafo 3º, e com os parágrafos 5º e 6º, conforme redações que seguem:
“§ 2º-A. Para efeitos do parágrafo anterior, considera-se prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal aquela em que todas as etapas de elaboração e execução da atividade forem desempenhadas por um único profissional habilitado (sócio, empregado ou não).
(…)
§ 3º. Não são consideradas sociedades uniprofissionais para efeito da tributação prevista no caput deste artigo as que:
(…)
X – tenham administrador não sócio;
XI – tenham participação no capital de outra pessoa jurídica;
XII – tenham receita não operacional proveniente de ativo imobilizado, tais como aluguéis, exploração de marcas e patentes, entre outros;
XIII – denotem setorização ou departamentalização das atividades;
XIV – tenham sócio que seja sócio de sociedade empresarial.
(…)
§ 5º. As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não poderão ser enquadradas no regime especial próprio das Sociedades Uniprofissionais, devendo recolher o ISS com base no movimento econômico juntamente com os demais tributos abrangidos pelo Simples Nacional, por meio do Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS, excetuadas as Sociedades Uniprofissionais cuja atividade seja a de escritórios contábeis, desde que preencham os requisitos legais previstos em legislação federal e municipal.
§ 6º. As pessoas jurídicas optantes do regime especial previsto no parágrafo anterior deverão solicitar seu desenquadramento do regime de tributação fixa anual tratado neste artigo, sob pena de desenquadramento de ofício pela Auditoria Fiscal e Tributária.”
Art. 7º. O artigo 12 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com a seguinte redação:
“Art. 12. O ISSQN devido na prestação dos serviços de registros públicos, cartorários e notariais será calculado sobre o valor dos emolumentos dos atos notariais e de registro praticados, deduzida a receita não destinada aos titulares de serviços notariais e de registro e as verbas recebidas a título indenizatório.
§ 1º. O delegatário de serviço público que presta os serviços descritos neste artigo fica obrigado a emitir Nota Fiscal de Serviços, podendo, a critério da autoridade fiscal tributária, substitui-la pela emissão de cupom fiscal.
§ 2º. O delegatário de serviço público deverá destacar, na respectiva nota de emolumento dos serviços prestados, o valor relativo ao imposto calculado na forma deste artigo.”
Art. 8º. O artigo 15, caput, da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com a seguinte redação:
“Art. 15. O contribuinte deve promover sua inscrição no Cadastro Municipal de Receitas Mobiliárias antes do início de sua atividade, fornecendo à Prefeitura os elementos e informações necessárias para a correta fiscalização do tributo, nos formulários oficiais ou meios eletrônicos, conforme disposto em regulamento.”
Art. 9º. Os parágrafos 1º e 2º do artigo 18 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passam a contar com a seguinte redação:
“Art. 18. (…)
§ 1º. No caso de o contribuinte deixar de recolher o tributo por 1 (um) ano ou mais, e não ser encontrado no endereço fornecido ao departamento competente, a inscrição e o cadastro poderão ser cancelados de ofício, anexando ao processo administrativo o auto de constatação dessa ocorrência ou edital de convocação.
§ 2º. A anotação de cessação ou paralisação de atividade não extingue débitos anteriores ou posteriores, que sejam lançados ou cobrados tributos de qualquer origem e suas respectivas penalidades, decorrentes da falta de cumprimento de obrigações ou da prática comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas pessoas jurídicas ou por seus titulares, sócios ou administradores, ainda que venham a ser apurados após cancelamento de ofício ou não, da inscrição no cadastro municipal.”
Art. 10. Os parágrafos 1º, 3º e 4º do artigo 27 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passam a contar com a seguinte redação, e com os parágrafos 16 e 17, conforme segue:
“Art. 27 (…)
§ 1º. Por ocasião do requerimento para expedição do Habite-se ou certidão de conclusão de obra, para imóvel de até 200,00 m² (duzentos metros quadrados) de construção, aplicará o previsto na Pauta Fiscal. 
§ 3º. No caso do parágrafo anterior, é facultado, enquanto durar a execução da obra, a entrega mensal à Seção de Auditoria e Fiscalização Tributária, das cópias reprográficas das notas fiscais de prestação de serviços com indicação expressa da obra a que se destina e respectivas guias recolhidas, que só serão aproveitadas para dedução do imposto a elas correspondentes, para cálculo do valor do I.S.S.Q.N., quando do requerimento para expedição do habite-se ou certidão de conclusão de obra. 
§ 4º. A apresentação de documentos fiscais após o requerimento para expedição do Habite-se, da certidão de conclusão de obra ou depois de iniciado qualquer procedimento para apuração do ISSQN pela Auditoria Fiscal Tributária será aplicada a multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto apurado sem a incorporação dos valores dos documentos fiscais apresentados após o requerimento. 
§ 16. Para determinação das bases de cálculos previstas nos §§ 1º e 2º,  deste artigo, será levado em consideração a metragem quadrada total informada no projeto de construção civil.
§ 17. Em se tratando de obra parcial, a base de cálculo será proporcional ao critério estabelecido no parágrafo anterior.”
Art. 11. O caput  e os itens 7.16, 11.02, 16.01 e 16.02 do artigo 28, da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com a seguinte redação:
“Art. 28. Aos tomadores de serviços, ainda que imunes ou isentos, na condição de fontes pagadoras, fica estabelecida a obrigatoriedade de reterem na fonte, a título de ISSQN, o montante devido sobre o valor do serviço a eles prestado, tornando-se responsáveis pelo recolhimento do imposto e de seus acréscimos legais, nas seguintes hipóteses: 
	7.16
	Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios.



	11.02
	Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes.


	16.01
	Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.



	16.02
	Outros serviços de transporte de natureza municipal.”


Art. 12. Fica revogado o parágrafo 3º do artigo 28 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013.
Art. 13. O parágrafo 5º do artigo 29 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com a seguinte redação:
“Art. 29. (…)
§ 5º. A fiscalização tributária terá 02 (dois) dias úteis para processar o cálculo referido no parágrafo anterior, prorrogáveis por igual período.”
Art. 14. O artigo 33 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com os incisos X, XI, XII, XIII, XIV, com as seguintes redações:
“Art. 33. (…)

X – o proprietário do estabelecimento, o locatário, o cessionário do espaço, o promotor do evento, ou quem, a qualquer título, ainda que eventualmente, detenha direitos a exploração do espaço, pelo imposto devido pelo prestador nos casos de bailes, shows, festivais, recitais, bem como a execução de música, individualmente ou por conjunto, espetáculos teatrais, feiras, exposições e congressos, eventos e congêneres;
XI – os condomínios residenciais e comerciais e as associações de moradores de loteamentos fechados;
XII – as imobiliárias em relação ao ISS incidente nas operações de intermediação e corretagem de imóveis;
XIII – as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores a elas realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de Itatiba;
XIV - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na hipótese prevista no § 3º, do artigo 4º, desta Lei.”
Art. 15. A Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com artigo 33-A e 33-B com as seguintes redações:
“Art. 33-A. O tomador de serviços, ainda que imune ou isento, é responsável pela retenção e recolhimento do imposto quando o prestador emitir Nota Fiscal autorizada por outro município e não estiver cadastrado no Município de Itatiba, nos termos da lista do artigo 1º, desta Lei, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.05), 4 a 6 (exceto os subitens: 4.17, 5.02, 5.03, 6.05 e serviços de hospitais, sanatórios, manicômios, casas de saúde e prontos-socorros), 8, 9 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 8.01, 9.01, 17.05 e 17.10), 18, 19, 23 a 40 e subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.20, 7.21, 7.22, 11.03,  e 12.13, com aplicação da alíquota de 5% (cinco por cento), conforme regulamento.
§ 1º Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior do País.
§ 2º As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de Itatiba, ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou intermediarem os serviços a que se refere o "caput" deste artigo executados por prestadores de serviços não inscritos em cadastro municipal e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município, conforme regulamento.
§ 3º O prestador de serviço que emitir nota fiscal autorizada por outro Município, para tomador estabelecido no Município, referente aos serviços enumerados no caput deste artigo, fica obrigado a efetuar cadastro, conforme regulamento.
§ 4º. A inscrição no cadastro não será objeto de qualquer ônus, especialmente taxas e preços públicos.
§ 5º. Quando os serviços forem prestados para instituições financeiras, fica dispensada a obrigatoriedade prevista no § 3º deste artigo, não se aplicando, neste caso, o previsto no caput, para estes tomadores.
§ 6º. Poderá ser atribuído aos tomadores de serviços a responsabilidade pela inscrição dos prestadores de serviços de outros municípios, conforme regulamento.
§ 7º. O regulamento poderá dispensar da inscrição no cadastro os prestadores de serviços a que se refere o “caput”, de acordo com a atividade.
§ 8º. Aplicam-se, no que couber, as demais disposições previstas nesta Lei aos prestadores e tomadores de serviços.
Art. 33-B. O imposto também será retido na fonte, pelo tomador de serviços, imune ou isento, quando o prestador deixar de emitir documento fiscal.”
Art. 16. O artigo 35, caput, da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com a seguinte redação e com um parágrafo 3º, conforme segue:
“Art. 35. A Auditoria Fiscal Tributária poderá efetuar levantamento fiscal para apuração do real movimento tributável realizado pelos contribuintes do ISSQN.

(…)
§ 3º. A fiscalização do ISSQN compete, exclusivamente, aos Auditores Fiscais de Rendas Municipais, subordinados diretamente à Secretaria de Finanças.”
Art. 17. A Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com artigo 35-A com a seguinte redação:
“Art. 35-A. Quando a espécie, o volume, a natureza, a atividade ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar tratamento fiscal mais adequado, o imposto poderá ser fixado por estimativa, por período indeterminado, mediante iniciativa do Fisco Municipal ou a requerimento do sujeito passivo, a critério do Fisco, quando:
I – a atividade for exercida em caráter provisório;
II – o sujeito passivo for de rudimentar organização;
III – o sujeito passivo não tiver condições de emitir documentos fiscais ou deixar, sistematicamente, de cumprir obrigações e ou deveres instrumentais tributários.
Parágrafo único. Entende-se por atividade exercida em caráter provisório aquela cujo exercício é de natureza temporária e se vincula a fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais.”
Art. 18. O artigo 36, caput, incisos I e VI, e parágrafo 10 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passam a contar com a seguinte redação e com incisos VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV, referentes ao caput, conforme segue:
“Art. 36. Para determinação da receita estimada e consequente cálculo do imposto, serão consideradas, isolada ou cumulativamente, as informações obtidas, especialmente as seguintes:
I - informações fornecidas pelo contribuinte ou em outros elementos informativos, inclusive estudos de órgãos públicos e entidades de classe diretamente vinculados à atividade;
(…)
VI – valor das despesas realizadas pelo contribuinte;
VII – o valor das receitas auferidas; 
VIII – o volume e a rotatividade do serviço no período considerado;
IX – os fatores de produção usados na execução do serviço;
X – o tempo despendido na elaboração do serviço e a natureza específica da atividade;
XI – a margem de lucro praticada; 
XII – os indicadores da potencialidade econômica do contribuinte;
XIII – as peculiaridades do serviço prestado por cada contribuinte durante o período considerado para cálculo da estimativa;
XIV - outros meios que, a critério da Fazenda Pública Municipal, se fizerem necessários.
(…)
§ 10. Os demais procedimentos referentes ao regime de estimativa serão disciplinados em regulamento.”
Art. 19. O artigo 38 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com um parágrafo único com redação conforme segue:
“Art. 38 (…)

Parágrafo único. O recurso não prorrogará o prazo de vencimento do imposto fixado, nem impedirá ou suspenderá a fluência de encargos moratórios sobre o seu principal corrigido monetariamente.”
Art. 20. O artigo 39, incisos IV e V, e parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passam a contar a seguinte redação e com os parágrafos 6º e 7º, conforme segue:
“Art. 39. (…)
IV - quando o resultado obtido pelo contribuinte:
a) for economicamente inexpressivo;
b) quando não puder ser conhecido; ou
c) se for de difícil apuração o valor efetivo do preço do serviço.

V - quando o sujeito passivo recusar-se, não possuir ou deixar de exibir os elementos necessários à fiscalização das operações realizadas, inclusive nos casos de perda, extravio ou inutilização de livros ou documentos fiscais;
§ 1º. Para o arbitramento do preço do serviço serão considerados, isolado ou cumulativamente, entre outros elementos ou indícios:
I - os lançamentos de estabelecimentos semelhantes;
II - a natureza do serviço prestado;
III - o valor dos serviços prestados cobrado pelos concorrentes;
IV – o preço corrente dos serviços à época a que se referir o levantamento;
V - a remuneração dos titulares e dos sócios;
VI - retiradas pro labore e honorários;
VII - o número de empregados, de prepostos e seus respectivos salários;
VIII – comissões e gratificações;
IX - aluguéis pagos ou, na falta destes, o valor equivalente para idênticas situações;
X – o montante das despesas de energia elétrica, água, esgoto e telefone;
XI – impostos, taxas, contribuições e encargos em geral;
XII – fatores inerentes e situações peculiares ao ramo de negócios ou atividades, considerados especialmente os que permitam uma avaliação do movimento tributável; 
XIII – outras despesas mensais obrigatórias.
§ 2º. Nas hipóteses previstas neste artigo, a base de cálculo será arbitrada, mensalmente, em valor não inferior à soma das seguintes parcelas:

(…)
§ 6º. O montante apurado será acrescido de 30% (trinta por cento), a título de lucro ou vantagem remuneratória a cargo do contribuinte.
§ 7º. A critério do Fisco Municipal cessarão os efeitos do arbitramento quando, de forma satisfatória, o contribuinte sanar as irregularidades que deram origem ao procedimento.”
Art. 21. O artigo 42, caput, da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar a seguinte redação:
“Art. 42. A autoridade fiscal tributária poderá aplicar sistema especial de controle, fiscalização e arrecadação, ao qual se submeterá todo contribuinte, responsável ou intermediário de serviços, que consistirá na prestação periódica de informações relativas aos serviços prestados, tomados ou intermediados e dados cadastrais e econômicos, para fins de comprovação, consistência e do recolhimento do imposto ou do direito ao crédito fiscal da administração pública municipal.”
Art. 22. A Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com os artigos 42-A e 42-B, com as seguintes redações:
“Art. 42-A. As declarações eletrônicas de serviços prestados ou tomados não encerradas pelos contribuintes até o 20º (vigésimo) dia do mês imediatamente posterior ao da prestação ou da tomação de serviços para constituição do crédito tributário serão automaticamente encerradas pelo sistema informatizado da Prefeitura Municipal de Itatiba, conforme instrução normativa da Secretaria de Finanças.
Parágrafo único. O mesmo procedimento será aplicado para o imposto retido na fonte.
Art. 42-B. A autoridade fiscal tributária no exercício de suas funções, condicionada à apresentação da Identificação Funcional, terá livre acesso a qualquer local onde deva ser exercida a fiscalização tributária, imobiliárias, condomínios, loteamentos, órgão, entidade pública ou estatal, imunes ou isentas, estabelecimento empresarial, de prestação de serviços, comercial, industrial, agropecuário, instituições financeiras ou congêneres, com auxílio ou não de força policial face o risco de morte, para o exercício de suas atribuições, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio.”
Art. 23. O artigo 43, caput, da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar a seguinte redação:
“Art. 43. O Prefeito regulamentará, por decreto, e o Secretário Municipal de Finanças, por instrução normativa, qualquer dispositivo desta lei que verse sobre a forma, escrituração, prazo, periodicidade, contribuintes, responsáveis tributários e demais condições necessárias para cumprimento e administração do referido tributo.”
Art. 24. A Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com o artigo 43-A com a seguinte redação:
“Art. 43-A. Os formulários, fichas, declarações, modelos e quaisquer outros meios de controle previstos em decreto e em legislação complementar, poderão ter a forma, meio, prazo, periodicidade, modalidade de apresentação e validade modificadas, a qualquer tempo, por ato normativo da Secretaria de Finanças, providenciando, se for o caso, a publicação.”
Art. 25. O artigo 50 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar a seguinte redação:
“Art. 50. São consideradas declarações fiscais, eletrônicas ou não, conforme regulamento:
I - Declaração de Movimento Econômico;
II -  Declaração de Informações Econômicas e Fiscais;
III - Declaração de Operações de Cartão de Crédito ou Débito;
IV - Declaração de Serviços de Instituições Financeiras;
V - Declaração de Operações e Transações Imobiliárias;
VI - Declaração Cartorária de Operações Imobiliárias;
VII - Declaração de Arrendamento Mercantil;
VIII – Declaração de Operações de Planos de Saúde;
IX – Declaração de Alunos e Cursos.
Parágrafo único. São também consideradas declarações fiscais outras que estejam regulamentadas em decretos, leis e em atos normativos municipais.”
Art. 26. A Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com os artigos 51-A e 52-A com as seguintes redações:
“Art. 51-A. As credenciadoras que prestem serviços para as administradoras de cartões de crédito ou débito ficam obrigadas a prestar informações ao Fisco Municipal, sobre as operações cujos pagamentos sejam realizados por meio de seus sistemas de crédito ou débito promovidas por estabelecimentos prestadores de serviços localizados no município de Itatiba.
§ 1º. As informações sobre as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito compreenderão os montantes globais por estabelecimento prestador de serviços localizado em Itatiba, ficando proibida a identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de pessoas físicas.
§ 2º. Considera-se credenciadora a empresa prestadora de serviços para as administradoras de cartões de crédito ou débito, em relação aos estabelecimentos prestadores de serviços localizados em Itatiba, a pessoa jurídica responsável pela filiação destes estabelecimentos, bem assim pela captura e transmissão das transações dos crédito ou débito. 
§ 3º. Regulamento disciplinará a forma, os prazos e demais condições necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo.
(...)
Art. 52-A. Os responsáveis técnicos pela escrita fiscal ou pelo projeto de obra de construção civil, inclusive seus prepostos e empregados, também são competentes para recebimento das notificações, intimações, avisos e demais comunicações aos contribuintes e pessoas relacionadas com o imposto.”
Art. 27. Os incisos I, II, III, alíneas a, b e c do inciso IV, alíneas b, j, m e n do inciso V, do artigo 56 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passam a contar as seguintes redações:
“Art. 56. (…)

I - infração ao disposto no artigo 12: multa de 60% (sessenta por cento) sobre o valor do imposto, não podendo ser inferior a R$ 200,00 (duzentos reais);

II - falta de comunicação de transferência, de cessação de atividades, de alteração de dados cadastrais ou fiscais: R$ 200,00 (duzentos reais), por ato;

III - Infração ao disposto nos artigos 28, 33 e 33-A:

a) multa de 60% (sessenta por cento) sobre o valor do imposto, não podendo ser inferior a R$ 200,00 (duzentos reais) quando:
1 – deixar o tomador, o responsável ou intermediário de serviço de reter e recolher o imposto na fonte;
2 – deixar o prestador de recolher o imposto na forma do § 2º, do artigo 28;
3 – deixar o tomador de serviço de reter e recolher o imposto na forma do artigo 33-A.
b) quando o prestador deixar de entregar ao tomador ou intermediário de serviços cópia do comprovante de recolhimento do imposto ou demonstrativo de recolhimento extraído do sistema eletrônico municipal: multa de R$ 100,00 (cem reais), por documento.
IV -  (…)

a) quando o documento fiscal estiver regularmente escriturado, nos livros e registros fiscais próprios e declarados nos sistemas de controle eletrônico municipal, cujas declarações eletrônicas não foram encerradas no prazo legal para constituição do crédito tributário: multa de 30% (trinta por cento) do valor do imposto apurado, não podendo ser inferior a R$ 200,00 (duzentos reais);
b) quando o documento fiscal não estiver regularmente escriturado, nos livros e registros fiscais próprios ou declarados nos sistemas de controle eletrônico municipal com elementos que visem à escusa ao recolhimento do imposto ou recolhimento a menor, ou omissos nos sistemas de controle eletrônico Municipal: multa de 60% (sessenta por cento) do valor do imposto apurado, não podendo ser inferior a R$ 200,00 (duzentos reais);
c) em casos de condutas tipificadas em lei federal como crimes contra a ordem tributária, independente da ação criminal que couber: multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto suprimido ou reduzido, não podendo ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
V - (…)
b) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) por mês, por livro ou por declaração nos casos de:
1 – falta, atraso, preenchimento incorreto ou omissão de informação na escrituração;
2 - escrituração irregular de livros fiscais obrigatórios;
3 – preenchimento incorreto, omissão de informações, atraso ou a não apresentação de declarações, eletrônicas ou não, previstas em lei ou em regulamentos;
4 - não encerramento de declarações eletrônicas no prazo legal.
(…)
j) entrega fora do prazo da declaração prevista no artigo 32, parágrafo único: R$ 50,00 (cinqüenta reais) por dia de atraso, até o limite do valor do tributo apurado, não podendo ser inferior a R$ 200,00 (duzentos reais);

(…)

m) atraso ou não apresentação das declarações, eletrônicas ou não, pelos estabelecimentos bancários e demais instituições financeiras: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por declaração;

n) dados incorretos ou a omissão de informações nas declarações, eletrônicas ou não, apresentadas pelos estabelecimentos bancários e demais instituições financeiras, desde que não regularizadas no prazo estipulado em notificação emitida pela Auditoria Fiscal e Tributária: R$ 10.000,00 (dez mil reais) por declaração;”
Art. 28. Ficam revogados as alíneas k e l do inciso V do artigo 56 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013.
Art. 29. O artigo 56 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013 passa a contar com as alíneas o e p em seu inciso V, e com os incisos VI e VII, com as redações que seguem:
“Art. 56

(…)
V - 

(…)
o) deixar de emitir Nota Fiscal de Serviços, por ocasião da prestação de serviço, ou emitir em competência posterior a da realização do serviço: 30% (trinta por cento) do valor do imposto apurado, não podendo o valor deste ser inferior a R$ 200,00 (duzentos reais); 

p) para os estabelecimentos prestadores de serviços localizados em Itatiba, conforme artigo 51-A: 

1 - não apresentação, na conformidade do regulamento, das informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito: R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês; 

2 – pela apresentação fora do prazo estabelecido em regulamento, ou pela apresentação com dados inexatos ou incompletos, das informações relativas à utilização de crédito ou débito: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

VI - omitir ou recusar-se a prestar informações solicitadas pela fiscalização; não atender, dentro do prazo estipulado, notificações ou intimações; de qualquer forma dificultar, ilidir, embaraçar, criar obstáculos, desrespeitar, desobedecer determinações ou impedir a atuação da fiscalização: R$ 2.000,00 (dois mil reais);

VII - demais infrações à presente lei e a regulamentos não especificadas nos incisos e alíneas anteriores: R$ 1.000,00 (mil reais).”

Art. 30. O parágrafo 3º do artigo 56 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com a seguinte redação:
“§ 3º. As disposições previstas nas alíneas “m” e “n”, do inciso V, deste artigo, também se aplicam aos serviços prestados pelas terceirizadas, pelos correspondentes ou pelos delegados dos serviços oriundos de estabelecimentos bancários e demais instituições financeiras constantes do item 15 da Lista de Serviços do artigo 1º desta lei, devendo, em suas declarações, eletrônicas ou não, indicar expressamente essa condição, inclusive o banco ou instituição financeira que represente.”

Art. 31. O artigo 56 da Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com os parágrafos 4º, 5º e 6º, com a seguinte redação:
“§ 4º. Na persistência da infração, as multas serão cominadas progressivamente em dobro, em intervalos de 15 (quinze) dias, tendo por base o valor da multa anteriormente imposta, sem prejuízo dos demais acréscimos enquanto não sanada a irregularidade.
§ 5º. Considera-se reincidência, para os fins desta Lei, o cometimento da mesma infração pela qual foi aplicada penalidade anterior, dentro do prazo de 36 (trinta e seis) meses, contados da última autuação, seja por ato comissivo, ato omissivo ou na persistência na mesma infração. 
§ 6º. Considera-se persistência da infração, para os fins desta Lei, quando o infrator deixar de atender, no prazo estipulado, notificação ou intimação da fiscalização tributária.”
Art. 32. A Lei Municipal nº 4.618, de 20 de dezembro de 2013, passa a contar com os artigos 56-A, 56-B, 56-C e 56-D com as seguintes redações:
“Art. 56-A. Os valores previstos das multas nesta Seção serão atualizados nos exercícios subsequentes, anualmente, pelo índice utilizado pela prefeitura para atualização de tributos.
Seção XI

Das Disposições Finais
Art. 56-B. A declaração de serviços, bem como a emissão de Nota de Serviços Eletrônica-NFS-e constituem confissão de dívida do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN incidente na operação, ficando a falta ou insuficiência do recolhimento do imposto sujeita a cobrança administrativa ou judicial.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui o dever de declarar o fato de não haver importância a recolher, conforme regulamento.
Art. 56-C. Cada estabelecimento – seja matriz, filial, depósito, sucursal, agência ou representação – terá, no referente, à competência do Município, escrituração fiscal própria, vedada a sua centralização na matriz ou estabelecimento principal.
Art. 56-D. A Administração Tributária Municipal, na forma do artigo 37, inciso XXII, da Constituição Federal, atuará de forma integrada com as Administrações Tributárias da União, do Distrito Federal, Estados e Municípios, mediante acordos, convênios e outros instrumentos congêneres, inclusive com compartilhamento de cadastros e informações fiscais, nos limites da legislação pertinente.”
Art. 33. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 34. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, no que couber, no prazo previsto no artigo 150, inciso III, alínea c, da Constituição Federal.

Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,

em        de               de 2017.
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA

